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RESUMO 

O Programa Bolsa Família é uma importante forma de complementação de renda para pessoas em situação de 

vulnerabilidade social. A procura pelo benefício na maioria das vezes é realizada por mulheres, reafirmando seu 

lugar de representante da família. Neste sentido, este trabalho teve como objetivo descrever os conflitos 

psicossociais no âmbito familiar e do trabalho vividos pelas mulheres, mães, beneficiadas pelo Programa Bolsa 

Família. Para tanto, investigou-se as relações familiares e as principais fontes de rendimentos das mulheres e 

seus familiares, utilizando os estudos de gênero e feminilidades para compreensão da identidade feminina. O 

procedimento técnico metodológico utilizado foi a Pesquisa-Ação. A coleta de dados foi realizada através de 

entrevista semiestruturada, observação e Grupo Focal. Para análise dos dados utilizou-se Análise de Conteúdo. 

Os resultados possibilitaram identificar três problemáticas vivenciadas pelas mulheres: 01) Rendimento escolar e 

educação cotidiana dos filhos: dificuldades enfrentadas; 02) Dedicação e cuidado direcionados aos familiares 

doentes; 03) Mulher, trabalho e família: da divisão das funções aos conflitos psicossociais. Os resultados 

mostram as dificuldades vivenciadas pelas mulheres e modos que encontraram de superá-las. Além disso, a 

construção da sua identidade está cerceada pela dominação masculina. As participantes negligenciam suas 

necessidades individuais em prol da constituição familiar impedindo-as de buscar novos trabalhos, e, ao mesmo 

tempo, sentem dificuldades em agir no ideal de mães. Consequentemente, percebe-se uma forte limitação na sua 

autonomia, seja na maternidade, no trabalho ou no cuidado com a família e filhos. 
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ABSTRACT 

The Family Allowance Program, (Public Policies in Brazilian Social Assistance) is an important form of 

complementation of income for people in situation of social vulnerability. The ones that normally look for the 

assistance through the family allowance program are women, reaffirming their spot as representative of the 

family. In this way, this work had objective of describing the psychosocial conflicts in the family and the work 

lived by the women, mothers, benefited by the family allowance program. In order to do so, we investigated 

family relationships and the main sources of incomes for women and their families, using gender and femininity 

studies in the understanding of female identity.  The technical methodological procedure used was action 

research. The data collection was performed though a semi-structured interview, observation and focus group. 

To analyze the data was used content analysis. The results allowed identifying three problems experienced by 

women: 01) Performance of children at school and daily education of children: difficulties encounter; 02) 

Dedication and care directed to family members affected by diseases; 03) Women, job and family: form the 

division of roles to psychosocial conflicts. The results show the difficulties experienced by the women and ways 

they find out of overcoming them. In addition, the construction of their identity are surrounded by male. The 

women that participate neglect their individuals needs in favor of the family constitution that stop themselves 

from seek new works, and, in the same time, feeling difficulties in acting in the ideal of mothers. Consequently, 

we realize a limiting for their autonomy, either in maternity, or work, or caring for the family and children.  

.  
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 Os estudos de gênero nas Políticas Públicas em Assistência Social apontam para um 

lugar dicotômico ocupado por mulheres. Elas são consideradas ora determinantes nas 

dificuldades familiares, ora auxiliadoras no processo de propagação da inserção social 

familiar, principalmente quando são mães (MEYER et al., 2014). Essas mulheres pertencem 

às classes sociais menos favorecidas e buscam os programas de Transferência de Renda – 

Política Social de Assistência Social que subsidiam famílias em situação de pobreza. A sua 

procura por esses programas é fundamental na concessão do benefício do Programa Bolsa 

Família. 

 Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo geral descrever alguns dos 

conflitos psicossociais vivenciados por mulheres beneficiadas pelo Programa Bolsa Família 

(PBF). Os objetivos específicos giram em torno das experiências das mulheres nas relações 

familiares e as principais fontes de rendimentos das mulheres e familiares, campos profícuos 

para o estudos dos arranjos psicossociais, relações de opressão e subordinação. Como 

embasamento, a partir dos estudos de gênero e feminilidades, houve o estudo da construção 

social da identidade feminina, e como as mulheres deste estudo se apropriam dela. A 

realização da pesquisa foi solicitada pela coordenação do Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS) de Cachoeira da Prata/MG, órgão que a pesquisadora realizava estágio 

extracurricular da graduação de Psicologia, vinculado à Faculdade Ciências da Vida. A 

instituição objetivava levantar o perfil dessas mulheres para desenvolver atuações pontuais no 

âmbito familiar e social desse grupo. Assim sendo, houve uma confluência de interesses de 

pesquisa. 

 Ao aprofundar no estudo sobre essas mulheres, torna-se pertinente investigar o campo 

de gênero. Na formação dos saberes sobre gênero, Carson (1995), afirma que há uma 

influência dos campos simbólicos compartilhados socialmente nas estruturas das instituições 

sociais, como a família por exemplo. Esta influência se mostra bastante arraigada no campo 

da sexualidade e na sua regulação social. Deve-se destacar que a feminilidade é chamada a 

estar presente no contexto familiar, espaço no qual a mulher desenvolve comportamentos de 

desempenho e comprometimento nas suas funções perante a sociedade (ALTMANN, 2015).  

 Dentre tais funções está o cuidado com a criança delegado à mulher, que geralmente é 

associado ao “enigma” da ocupação desqualificada das mulheres no mercado de trabalho, em 

que diversas mulheres conciliam o trabalho informal com a criação dos filhos (PINTO et al., 

2011). As mulheres que assumem as atividades domésticas lidam ainda, com dificuldades 
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financeiras, sociais e culturais em seu cotidiano que influenciam a vulnerabilidade familiar 

diariamente. 

 Assim sendo, cabe perguntar para fins deste trabalho: quais as principais situações-

problema vivenciadas pelas mulheres, mães, beneficiadas pelo Programa Bolsa Família de 

Cachoeira da Prata/MG? Parte-se do pressuposto de que as mulheres em condição de 

vulnerabilidade lidam cotidianamente com dificuldades financeiras, discriminação social e 

podem negligenciar sua autonomia em prol da constituição familiar. Também é possível que 

condição de vulnerabilidade na qual a mulher e sua família se encontram, possa influenciar 

negativamente suas relações familiares e sociais, o que resulta num ambiente familiar 

instável.  

 A relevância deste estudo reside no fato de que atualmente o PBF é um importante 

meio de complementação de renda de pessoas que vivenciam a vulnerabilidade social. A 

procura pelo benefício, na maioria das situações acontece pela mulher que, segundo o IPEA 

(2010), corresponde a 93,1% dos responsáveis familiares cadastrados. Sendo assim, percebe-

se a necessidade de se compreender melhor a atuação da mulher no âmbito familiar e como se 

dá a construção da identidade feminina nesse contexto. Ao fomentar a compreensão das 

mulheres, mães, beneficiárias do Programa Bolsa Família, enfocou-se o estudo do gênero 

feminino no contexto familiar. 

 A construção metodológica possui base qualitativa e cunho descritivo. Foi utilizada 

como procedimento técnico a Pesquisa-Ação e para coleta de dados foi utilizado como 

instrumento um questionário semiestruturado, observação e o Grupo Focal. Os instrumentos 

de coleta possibilitaram que o pesquisador intermediasse junto das mulheres e do CRAS 

soluções para os conflitos levantados. A análise de dados foi realizada através da Análise de 

Conteúdo, que visa investigar através do conjunto das falas dos participantes pontos comuns 

para compreensão do objeto estudado (BARDIN, 2009; PUGLISI; FRANCO, 2003).  

 Com isso, através da entrevista e dos Grupos Focais, identificaram-se quatro 

problemáticas fundamentais: 1) Educação dos filhos: rendimento escolar e educação 

cotidiana; 02) Dedicação e cuidado direcionados aos familiares doentes; 03) Mulher, trabalho 

e família: da divisão das funções aos conflitos psicossociais. Estudando profundamente os 

conteúdos presentes em seus discursos, compreende-se como as mulheres do estudo vêm 

construindo para si uma identidade feminina. Percebe-se também o quanto estas mulheres 

estão cerceadas pela dominação masculina, que exerce uma função limitante da sua 

autonomia. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

 Percorrendo a história pela conceituação de gênero, as discussões filosóficas e 

científicas buscavam, sobretudo, desconstruir a ideia de uma sexualidade e um sexo original 

ou intrínseco à natureza humana regulado pela biologia (FOUCAULT, 1988). Um dos 

motivos para o surgimento da conceituação de gênero foi a necessidade de distanciamento da 

biologia que estava contida apenas na disposição do sexo biológico e da diferença sexual 

(PELEGRINI, 2012). Segundo Carson (1995), os campos simbólicos e religiosos oferecem 

influência estrutural nas instituições sociais. 

 Relacionando às questões de gênero e à mulher, estudos esclarecem que, em relação 

ao corpo e psique masculinos, o fato da mulher ser considerada “frágil” (características 

identificadas e justificadas nos ciclos hormonais, nos seus corpos “frágeis”, na maternidade, 

entre outras), tem historicamente justificado a subordinação feminina (LOURO, 2000). Com 

suas características inferiorizadas socialmente, através da opressão e da violência, as mulheres 

foram historicamente submetidas aos homens em diversos âmbitos sociais. Exemplo disso é 

ter sido considerada “insaciável” sexualmente nos princípios da medicina e da educação 

jesuíta no Brasil (DEL PRIORE, 2001), fato que contribuiu para que a mulher fosse 

considerada objeto sexual para homens. Segundo Shimoda (2013), homens e mulheres não 

são orientados pela diferença de sexo biológico apenas, e sim pela construção e manutenção 

da discrepância nas posições sociais de ambos no decorrer da história.  

 Sendo assim, é necessária a compreensão das influências no cotidiano que se tem a 

partir desses regulamentos sociais mantidos na cultura. Discutir gênero permite elucidar a 

transição epistemológica de uma visão que priorizava o estado natural dos corpos para outra 

visão sobre o estado social, que privilegia as relações sociais. Essa transição tem sido 

largamente discutida nas ciências naturais e nas ciências sociais sobre a gênese das 

consignações do sexo (CARSON, 1995). Esta discussão teórica sobre o puramente biológico e 

o cultural é importante neste trabalho, pois embasa a compreensão das mulheres em situação 

de vulnerabilidade, uma vez que a maternidade se insere neste âmbito e se relaciona com 

conceitos sociais sobre a construção da identidade feminina. 

 Abordar-se-á o termo vulnerabilidade partindo da ausência de bem-estar em diferentes 

formas e intensidade englobando pessoas, famílias, comunidades e também o resultado da 

exposição a determinados riscos sociais (SEADE, 2006). Sobre os riscos, Meyer et al. (2014) 

apontam que a exposição às oscilações financeiras, sociais e culturais é gerada pela diferença 
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social que se configuram pela desigualdade na distribuição de recursos e meios. Nessa 

perspectiva, a pobreza é o fator que mais atinge as famílias culminando na sua situação de 

vulnerabilidade fazendo com que, muitas vezes, vivam em situações subumanas (PINTO et 

al., 2011). Gerada pela falta de recursos, essa exposição à vulnerabilidade tem levado as 

famílias ao sofrimento, a situações altamente estressantes e também a conflitos relacionais 

que conturbam ainda mais o contexto familiar (NUNES et al., 2013). 

 Partindo dessa breve conceituação, a vulnerabilidade das famílias se relaciona 

principalmente com a questão financeira, com aspectos psicossociais, educacionais e culturais 

(PINTO et al., 2011). A família atingida pela vulnerabilidade financeira pode vir a ter o 

auxílio do PBF, sendo que a mulher é quem tem maior registro em ser a representante do 

grupo familiar no cadastro do Cadastro Único (CadÚnico) do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS) (IPEA, 2010). Os programas de transferência de renda são comumente alvos 

de críticas por terem caráter temporário para as famílias, enfocarem no combate à 

desigualdade do sistema capitalista e também pelas emissões de benefícios serem 

direcionadas às mulheres. Porém, nos estudos realizados sobre a temática, as mulheres 

investem no seu grupo familiar (ITABORAI, 2015).  

 O PBF é uma Política Pública da Assistência Social de transferência de renda, que é 

direcionado para famílias cadastradas no CadÚnico com renda per capita mensal entre 

R$77,00 (famílias extremamente pobres) e R$77,01 a R$154,00 (famílias pobres). O objetivo 

primário do programa é a superação da pobreza, e secundariamente é fazer com que as 

famílias beneficiadas assumam compromissos com a educação e a saúde. Desta forma, terão 

acesso a serviços públicos que retratam os seus direitos básicos nas áreas citadas acima, e 

também na assistência social (MDS, 2015).  

 O PBF não tem o intuito de se tornar a resolução para todos os problemas sociais, já 

que vem sendo apontando também por fomentar discussões acerca do papel das mulheres em 

seu contexto familiar e incentivando a inserção dessas em oportunidades de empregos. Há, 

com isso, um debate de duas vertentes “uma que critíca o reforço dos papéis maternos pelo 

programa e outra que realça os benefícios da titularidade feminina para o empoderamento das 

mulheres” (ITABORAI, 2015, p.6). Compreendendo que a questão de gênero no programa 

referido é somente uma das questões de sua amplitude, essa discussão de gênero no PBF, tem 

como intuito investigar os conflitos psicossociais que as mulheres mães de fato enfrentam em 

seu contexto familiar, e com quais dramas psicossociais elas vêm lidando no seu cotidiano. 

Nesse sentido, as feminilidades e sua articulação no contexto familiar são um ponto relevante 

na compreensão das mulheres do presente trabalho. 
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 As investigações sobre feminilidades se iniciaram a partir dos estudos de gênero que 

as consideravam um importante dispositivo social (VILLELA, 2013). Dispositivos sociais são 

tidos como instrumentos utilizados num conjunto de forças sociais que influenciam 

diretamente nos moldes com os quais as sociedades vivem. As feminilidades, nesse sentido, 

estão interligadas a instrumentos de imposições e determinismos sociais. Shimoda (2013) 

argumenta que existem diferentes classes sociais e em cada uma delas são ensinadas técnicas 

e hábitos corporais diversos para homens e mulheres. As feminilidades seriam então, conjunto 

de modos aprendidos de ser mulher passados através de gerações, por meios de comunicação, 

da família e de diversas instituições sociais e, são, assim, experienciadas no cotidiano das 

mulheres. 

 A identidade feminina se apresenta nos meios sociais, orientando ações e 

colaborando para a própria acepção do gênero feminino (CARSON, 1995). Nessa perspectiva, 

o significado de “ser mulher”, está imerso em dimensões sociais e culturais dando contorno à 

identidade feminina. As mulheres, tidas como procriadoras e cuidadoras foram direcionadas a 

doar e anular sua identidade individual em detrimento dos cuidados familiares (ALTMANN, 

2015).  

 Segundo Villela (2013), para a mulher, a feminilidade é um dado, um modo como ela 

se porta diante do mundo e como ela é identificada pelo outro. Isso implica considerar que se 

pretende estudar as diferenças e dominações que ocorrem sobre as mulheres do estudo 

proposto, na perspectiva da feminilidade como instrumento social e cultural. É importante 

salientar que algumas das mulheres deste estudo são mães, fator marcante na constituição 

histórica da identidade feminina. No entanto, o contexto familiar é um dos espaços no qual a 

feminilidade é predominante, pois tem-se historicamente que o espaço privado é o típico 

espaço feminino, no qual a mulher deve estar e se ocupar (BOURDIEU, 2005). Isso faz parte 

de uma estrutura de comportamentos cobrados socialmente em que a mulher tem que 

desempenhar determinadas tarefas, as quais estão relacionadas com “ser mulher”.  

 No espaço privado se encontram políticas de poder social, consideradas naturais e 

por isso, pouco discutidas no âmbito público. Nessas políticas se encontra o conceito de 

família e de mulher, nos quais se evidenciam a vulnerabilidade e opressão feminina.  Assim, a 

mulher é geralmente a que mais vivencia e presencia as dificuldades familiares, pois se 

submete à dedicação intensa e desempenha funções “próprias” da mulher (ALTMANN, 

2015). Dentre estas, está inclusa a garantia de um ambiente familiar favorável. Exemplo disso 

são as mulheres que buscam o auxílio da transferência de renda para suas famílias, as quais 

geralmente se dedicam somente ao cuidado dos filhos e com o lar. Segundo Carson (1995), 
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elas padecem dessa adequação e também sofrem por esse fato, de serem mães e não 

trabalharem fora de casa; ou de serem mães solteiras e trabalharem como diaristas ou 

domésticas sem salário fixo mensal.  

 Parte desse processo de cuidar e criar um vínculo afetivo com o filho é atribuído à 

maternagem (GRADVOH; OSIS; MAKUCH, 2014), a qual pode se estender aos familiares e 

à vida social em geral, já que a função de cuidar é tida como parte da identidade feminina. Ou 

seja, a mulher deve cuidar independente de ser mãe ou não. Este argumento se sustenta e é 

justificado, histórica e socialmente, pelo fato da mulher ter um corpo que pode gerar e dar a 

luz, além de outras justificativas sociais baseadas na fragilidade feminina. 

 Assim, não só a maternidade, mas a sua concretização: a maternagem está 

intrinsicamente ligada à mulher e corresponde fortemente a “ser mulher” e à construção da 

identidade feminina. Nesse sentido, o termo maternidade possui significado diferente da 

maternagem. O primeiro remete-se à reprodução, a qual pode também ser assistida 

(fecundação in vitro, gestação de substituição). O segundo é o exercício da maternagem que 

se remete à prática do cuidado à criança no puerpério e é exercido pela mulher no decorrer da 

sua vida. Nesse sentido, há uma cobrança social à mulher de que ela exerça esse 

comportamento do cuidado, já que é ensinado a ela desde a socialização infantil através de 

práticas como as brincadeiras infantis: brincar de casinha, de boneca que se assemelha com os 

cuidados com o recém-nascido (RIBEIRO, FRANÇA, 2014). Dessa forma, o termo 

maternagem compreende o cuidado da mãe com seu filho e familiares. Neste trabalho, há 

ainda o agravante da vulnerabilidade como contexto. 

 Dessa forma, a maior parte das mulheres se compromete também com o custeio da 

casa, não ficando essa tarefa apenas a cargo do homem. Enquanto isso, homens também vêm 

auxiliando no cuidado com os filhos e algumas vezes com a casa, entretanto a sua atuação 

ainda é “optativa” e não tem o mesmo peso que o acúmulo de funções exercidas pelas 

mulheres, quando também trabalham fora (GRADVOH; OSIS; MAKUCH, 2014). Assim, 

mesmo com a função social de ser “arrimo de família” tendo passado a abranger a mulher, 

ainda recai sobre ela a função da maternagem.  

         Há, com isso, algumas implicações teóricas e sociais. Uma é que a mulher tem 

alcançado sua “alforria” ao sair da dependência financeira masculina, o que é mais verdadeiro 

para mulheres de classe média. Pois, mulheres de classe baixa, tem trabalhado fora de casa há 

mais tempo na história do país. As mulheres negras que vivem na pobreza, possuem 

subempregos e baixos salários, ainda mais baixos do que os homens na situação e pobreza. 

Uma outra implicação é que as mulheres estão acumulando funções que antes não fazia parte 
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de seu repertório de funções sociais, como já foi dito anteriormente. A autonomia para 

mulheres de classe baixa, neste sentido, está mais longe de ser alcançada do que por mulheres 

de classe média. Notoriamente, pode-se perceber no percurso histórico da mulher de classe 

média e alta a construção de sua autonomia que segundo Venturi, Recamán (2004) foi 

iniciada com sua entrada no mercado de trabalho, possibilitando no mínimo sua autonomia 

financeira.  

Com isto, Schefler (2013) flexiona que os debates e programas de gêneros devem 

partir do entendimento de gênero como um organizador das construções através da 

subjetividade, identidades e diversidades, e que não somente privilegia a divisão sexual do 

trabalho e os desenvolvimentos de papéis sociais, mas a divisão igualitária de direitos e 

responsabilidades. Compreende-se que a construção pela autonomia e empoderamento da 

mulher, parte inicialmente da equidade entre gêneros, para que a mulher ascenda em sua 

perspectiva familiar e social. A autonomia, neste sentido, representa para mulheres de classe 

baixa a independência financeira, psicológica e social de circular em diversos ambientes que 

socialmente lhes foram proibidos. 

 Carson (1995) argumenta que, em relação aos pontos considerados importantes na 

vida feminina, algumas mulheres deixam de ser mães e esposas para terem ascensão 

profissional, e outras já optam por uma posição incerta profissional para que possam se 

dedicar à maternagem e ao casamento. As mulheres que assumem as atividades domésticas e 

familiares, como já mencionado, lidam ainda, com as dificuldades financeiras, sociais e 

culturais de viver a vulnerabilidade em seu cotidiano. A partir do estudo da condição feminina 

e da família que constituiu, é que se torna possível obter importantes direções para 

compreender a existência e os modos de vida e dos sujeitos na sociedade capitalista (PINTO 

et al., 2011). Por último é importante salientar que as mulheres de classe baixa estão numa 

confluência de fatores que impedem que possuam a, tão almejada pela classe média, ascensão 

profissional.  Entende-se como fatores principais: de violência nos mais diversos níveis e 

contextos, abandono político e de investimento em educação, abandono de políticas de 

assistência efetivas, abandono de políticas de saúde coletiva efetivos, entre outros. 

 

 

3 METODOLOGIA 
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 Trata-se de uma pesquisa realizada a pedido da coordenação do CRAS de Cachoeira 

da Prata/MG, órgão em que a pesquisadora realizava estágio extracurricular da graduação de 

Psicologia, vinculado à Faculdade Ciências da Vida. A coordenação solicitou para que se 

realizasse uma pesquisa para levantar as questões problemas das beneficiárias do PBF, que 

estão enquadradas em situação de vulnerabilidade social, e investigasse o desenvolvimento 

escolar e aprendizagem das crianças e adolescentes pertencentes ao grupo familiar. O objetivo 

da instituição era desenvolver um plano de ação para melhor atender estas famílias. Porém, 

neste trabalho, houve o intuito de  levar as mulheres a refletir sobre os papéis que estavam 

assumindo perante a família, no sentido de conscientização e transformação da realidade. 

         Atualmente são 165 famílias beneficiadas com o referido programa no 

município. A pesquisa realizada neste projeto é classificada como pesquisa descritiva que, 

segundo Gil (2002), busca apanhar ideias, modos e confianças de um público, o que auxiliará 

na compreensão das influências na autonomia das mulheres do PBF e a qualidade da sua 

relação familiar. Quanto à abordagem, classifica-se como qualitativa, pois o “ambiente natural 

é fonte direta para coleta de dados, interpretação de fenômenos e atribuição de significados” 

(PRODANOV; FREITAS, 2013, p.128). 

 O projeto de pesquisa teve como procedimento técnico a Pesquisa-Ação que, segundo 

Thiollent (2000), é uma vertente metodológica e técnica que vai proporcionar uma estrutura 

de pesquisa social aplicada, na qual a presença do pesquisador irá possibilitar ao nível da 

observação, coleta e formulação de dados, experimentação e intervenção. A coleta de dados 

ocorreu através de Grupo Focal, observação participante e entrevistas que foram realizadas 

pelas visitas às famílias que pertencem ao PBF.  

 A realização da visita domiciliar teve como objetivo buscar in loco informações sobre 

a vida familiar das beneficiárias, sendo esta uma etapa inicial da pesquisa. As 31 participantes 

desta etapa corresponderam a 18% do total de famílias beneficiadas pelo Programa. A seleção 

das participantes teve como critério aquelas que detêm menor rendimento per capita. A coleta 

de dados foi iniciada após aprovação da coordenação do CRAS de Cachoeira da Prata/MG e 

também das próprias participantes do estudo que assinaram um Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (Apêndice a).  

 Foram aplicadas, durante as visitas, entrevistas semiestruturadas (Apêndice b) que 

segundo Boni e Quaresma (2005) possibilitam colher informações sobre o tema de interesse 

semelhante à conversa informal, sendo eficaz na abordagem dos temas a serem trabalhados e 

desenvolvidos. A entrevista semiestruturada foi composta por cinco questões, quais sejam: 1) 

Quantas pessoas residem com você? Quantos adultos e quantas crianças?; 2) (Se houver 
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crianças no período escolar) Como as crianças estão se desenvolvendo na escola? Média das 

notas e comportamento escolar.; 3) Há alguém com problemas de saúde? Qual?; 4) No 

momento, qual é a maior dificuldade/ problema da família que te aflige? Como a família tem 

tentado solucioná-lo?; 5) Sugira um tema que acredita ser interessante para desenvolvermos 

no grupo focal. As respostas obtidas estão relacionadas respectivamente: à composição 

familiar; ao desenvolvimento das crianças do grupo familiar na escola; aos problemas de 

saúde da família; as aflições que a entrevistada estaria vivenciando no momento. Esta última, 

foi a pedido de uma sugestão de tema para ser trabalhado no Grupo Focal.   

 Realizou-se o Grupo Focal que procurou investigar e explorar intuições, credos, 

costumes sobre os temas propostos, fenômenos, objetos sociais ou meios de convivência 

(TRAD, 2009). Observou-se, com isso, a situação de vulnerabilidade na qual as mulheres se 

enquadram e se havia influência na sua própria autonomia e na qualidade das relações 

familiares, e também a interação ou não das participantes sobre as temáticas, levando à 

compreensão dos temas relevantes para as mesmas. Nesse contexto, houve momentos de 

intervenção da pesquisadora e dos mediadores que buscaram criar um momento de reflexão 

sobre suas vivências e facilitar a criação de soluções para os problemas comuns expostos 

durante a realização do Grupo Focal. 

 A análise de dados ocorreu por meio da Análise de Conteúdo, que, segundo Puglisi e 

Franco (2003) consiste no estabelecimento de compreensão criteriosa e competente da 

linguagem. Dessa forma, segundo Bardin (2009) a análise de conteúdo torna-se uma análise 

das comunicações que se estabelece por métodos e normas objetivando descrever o conteúdo 

das mensagens. Foi operacionalizada com as seguintes fases: 1) transcrição das entrevistas e 

das observações e anotações dos grupos focais; 2) leitura exaustiva das mesmas; 3) 

identificação de unidades de significado; 4) construção de categorias temáticas comuns aos 

entrevistados; 5) interpretação e construção dos resultados (MINAYO, 2010). 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

 Realizou-se inicialmente a coleta de dados primária com a entrevista das 31 mães 

beneficiadas pelo Programa Bolsa Família. Observou-se que as mulheres em sua maioria era 

de raça parda e negra, com idade entre 26 e 66 anos, em sua maioria de faixa etária entre 26 a 

47 anos. 70% (N=21) das mulheres são “amasiadas”, e constata-se que há uma média de 
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quatro pessoas por família. Das 134 pessoas pertencentes ao grupo familiar 29% 

correspondem a crianças (N=39), 22% adolescentes (N=29) e 48% são adultos (N=66). Essas 

famílias têm filhos de 02 a 12 anos que necessitam de cuidados constantes. Vale ressaltar que 

32% das mulheres, e familiares adquiridos após união com companheiros, residem com a 

família de origem.  

 Em cada uma das visitas aplicou-se a entrevista semiestruturada que evidenciou alguns 

dados sociais importantes sobre a família. As entrevistas tiveram duração em média de 30 

minutos. Os principais temas levantados a partir das aflições e questões problemas das 

mulheres a serem trabalhados no Grupo Focal foram: “desemprego”, “saúde da família”, “os 

efeitos que as drogas causam” e “a maternidade na atualidade”.  Realizando o Grupo Focal é 

possível estabelecer segundo Busanello et al. (2013) a troca entre conhecimentos acadêmicos 

advindos dos pesquisadores e de conhecimentos vivenciados pelo grupo estudado sobre o 

objeto de estudo. 

 Assim, a primeira realização do Grupo Focal abordou o tema “Mãe e a atualidade em 

que vivemos”. No segundo encontro o tema foi “Novos aprendizados sobre álcool e outras 

drogas no contexto familiar”, tendo como mediadores o psicólogo C. A. e o W. A. M. que 

trabalham na Superintendência Municipal de Álcool e Drogas – SUMAD - de Sete Lagoas. 

No terceiro encontro o tema foi “Qualidade de vida e saúde na família”, tendo como 

mediadores a Dra. A. C. (médica da Estratégia de Saúde Familiar- ESF - de Cachoeira da 

Prata) e a psicóloga A. R. (psicóloga do Núcleo de Apoio à Saúde da Família- NASF - de 

Cachoeira da Prata). No quarto encontro o tema foi “Mercado de Trabalho: sendo criativo em 

tempos de crise” com o mediador B. B. consultor de Recursos Humanos em Sete Lagoas. Os 

dados coletados nesta etapa passaram pela análise categorial que segundo Puglisi e Franco 

(2003) é um momento em que são diferenciados por temas e depois são reagrupados ou 

reordenados, baseando-se em semelhanças temáticas criteriosas.  

 É importante ressaltar que no Grupo Focal sobre “Novos aprendizados sobre álcool e 

outras drogas no contexto familiar”, com intuito de manter anonimato, ou não expor as 

participantes foi oferecido caneta e papel para que elas fizessem perguntas, enquanto uma 

caixa lacrada passava durante a exposição do tema para que elas depositassem suas dúvidas 

ou/e perguntas, porém não houve manifestações. Segundo Medeiros et al. (2013) o uso de 

drogas afeta diretamente o usuário e também sua família, as quais em diversos casos, sofrem  

por ter uma intensa ligação e serem tidas socialmente como corresponsáveis pelo 

envolvimento com drogas lícitas ou ilícitas de seus entes, estando a família vinculada no 

desenvolvimento doentio ou sadio de seus membros.  Compreende-se com isso, que as 
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mulheres pesquisadas, não quiserem expor em público suas problemáticas sobre o uso e/ou 

abuso das drogas por poderem ser alvo de julgamentos sociais ou descriminação. Desse 

modo, o item sobre álcool e outras drogas não foi explorado neste estudo. 

 Com base nos relatos das entrevistas semiestruturadas e das falas observadas nos 

grupos focais, foi realizado a transcrição das entrevistas e das observações e anotações dos 

grupos focais, após realizou-se leitura exaustiva da mesma, e identificou-se unidades de 

significado originando categorias que foram organizadas de acordo com um agrupamento de 

temas. Este agrupamento gerou os seguintes temas: 1) Rendimento escolar e educação 

cotidiana dos filhos: dificuldades enfrentadas; 02) Dedicação e cuidado direcionados aos 

familiares doentes; 03) Mulher, trabalho e família: da divisão das funções aos conflitos 

psicossociais. Consta-se em anexo (A), um quadro complementar à Analise de Conteúdo. Que 

foram analisados de forma interpretativa para a formulação dos resultados 

 

 

4.1 RENDIMENTO ESCOLAR E EDUCAÇÃO COTIDIANA DOS FILHOS: 

DIFICULDADES ENFRENTADAS 

   

 

 Quando a mulher é incluída no CadÚnico, ela se torna a responsável familiar e por 

seguir as condicionalidades para o recebimento do benefício do PBF, representando 

simbolicamente todo o conjunto familiar. Segundo Mariano e Carloto (2009) sobre esta 

representação do grupo familiar, entende-se que a figura feminina está vinculada à 

maternidade e cuidados aos menores de idade pertencentes à família, esta figura feminina 

pode ser uma avó, ou tia. Pode-se concluir que na constituição do PBF há vinculação aos 

papéis de gênero. No presente estudo, as dificuldades das mães em exercer sua maternagem 

perpassa uma condição desigual direcionada ao gênero e também a atribuições de papéis 

sociais, no caso um acúmulo de funções. 

 Sobre o contexto familiar as mulheres relataram experiências no processo educacional 

de seus filhos, conforme a fala a seguir: 

Meu marido também não coopera com a educação dos filhos, e também não sabe 

conversar com eles. (S.M.C.F., 35) 

 

Bem. O de dezenove anos não concluiu o Ensino Médio, o de 17 anos está cursando 

o 3° ano do Ensino Médio, mas ele falta muito. E o mais novo está em 

acompanhamento psicológico, porque tem visto e vivido coisas ruins em casa. 

(M.E.S., 38) 
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 Deve-se ressaltar na primeira fala a responsabilização direcionada à mulher da 

educação e cuidado, ocasiona seu submetimento ao compromisso de criação dos filhos. 

Segundo Bourdieu (2005), a divisão de tarefas e trabalhos entre homens e mulheres é 

construída por princípios da base simbólica e tende a neutralizar a dominação masculina, 

porém é nessa divisão sexual do trabalho que as atividades atribuídas a cada sexo são 

direcionadas. A mulher é tida como a responsável pelo lar e também pela criação dos filhos, 

enquanto os homens são responsáveis pela atividade laboral e atividades relacionadas ao 

“mundo da rua”. Nota-se no segundo relato que situações conflituosas entre os pais, podem 

influenciar nas dificuldades de aprendizado dos filhos.  

 O comportamento e rendimento escolar das crianças podem ser influenciados por 

variáveis diversas como contexto familiar, cognição prejudicada, relação negativa com o 

professor, entre outros (SANTOS; MARTURANO, 1999). Aparecem nos relatos o contexto 

familiar infantil e como as mães e os pais participam do processo de desenvolvimento escolar 

infantil. No Grupo Focal numa das discussões sobre o tema “Mãe e a atualidade em que 

vivemos”, foi pontuado pela participante a negligência do marido quanto à educação dos 

filhos: 

Às vezes as crianças vê a gente brigando, e eles ficam chateados. Ele nem liga pros 

meninos, nem sabe o que acontece com eles. Algumas vezes eu acho que isso faz os 

meninos ficar revoltado. A.G.P. (41) 

Percebe-se que estes conflitos familiares se repetem nas famílias, pois há um 

contexto compartilhado culturalmente. Esses conflitos familiares geram e reproduzem nos 

filhos um sentimento de revolta, e na mulher percebe-se um discurso de culpa e indignação 

por fazer os filhos vivenciarem situações negativas, refletidos em comportamentos aversivos. 

Em uma pesquisa realizada por Santos e Marturano (1999) verificou-se a adaptação de ex-

clientes de uma clínica-escola que tinham como demanda dificuldades de aprendizado. Os 

autores concluíram que as articulações existentes entre criança e sua família comprometem 

seu nível de ajustamento psicossocial, em que as crianças que vivem em situações de 

vulnerabilidade apresentaram escores mais elevados em fatores como impaciência, medo ou 

receio de novas situações, mentira e insegurança. As condições ambientais são adversas e as 

situações socioeconômicas e culturais não possibilitam a existência de atividades pedagógicas 

recreativas e de lazer à criança. Outro estudo realizado por Ferreira e Marturano (2002) 

ressalta que estes fatores podem afetar diretamente à aprendizagem e ocasionar também a 

revolta entre as crianças. 
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 No grupo focal algumas participantes manifestaram sobre suas dificuldades na 

maternidade em relação aos seus filhos e a ser mãe: 

Tenho dificuldade em lidar com a adolescência dos filhos e sendo pai e mãe ainda é 

mais complexo. E por não ter tido incentivo em estudar, não acredito que o estudo 

seja tão importante assim (M.E.S. ,38) 

 

Queria ser uma pessoa melhor para ser uma melhor mãe. (N.C.G.P, 26) 

 A dificuldade advinda do primeiro relato refere-se ao fato de ser “mãe e pai” 

assumindo uma dupla função dita como a maternidade e paternidade dos filhos. Pressupõe-se 

que além da maternagem ela se esforça por exercer as funções consideradas masculinas, do 

pai, de trabalho, e auxílio na educação cotidiana. É perceptível também que há uma repetição 

da educação recebida pelas gerações anteriores sobre o educar dos filhos. A mulher se 

responsabiliza por cumprir a maternagem refletindo sobre suas próprias condutas, o que fica 

claro no segundo relato, em que a participante gostaria de atender a imposição do padrão 

social de “ser uma boa mãe”.  

 Segundo Silva (2015) a mulher começa a ter dificuldade em criar os filhos na medida 

em que é cobrada a ter que se comportar de determinadas maneiras para terem o status de 

“boa mãe” ao exercerem a maternagem. Isso acaba se estendendo para outros âmbitos de sua 

vida. Foi constatado pela mesma autora, em sua pesquisa realizada com mulheres da camada 

popular, que no puerpério as mulheres tiveram auxílio de seus maridos, mas no cotidiano 

familiar eles não participavam de nenhuma outra etapa da criação dos filhos. Percebe-se, neste 

estudo, a deficiente atuação dos homens na participação, na educação e criação de seus filhos. 

Assim, a mulher continua tendo para si a experiência sacralizada e naturalizada da 

maternidade. 

 Durante os grupos focais notou-se outro fator importante que envolve a educação 

infantil: não somente as mães são responsabilizadas pela criação dos filhos, como pela sua 

vida escolar. Entretanto, as mães não tiveram grande incentivo ao estudo, e não possuem a 

escola como ponto fundamental na educação dos filhos. Segundo Scorsoline-Comin e Santos 

(2016), há uma transmissão geracional na forma de educar e ensinar os valores e crenças 

familiares, por isso é preciso compreender as atualizações e continuidades do que é aprendido. 

Nota-se que há uma interligação e repetição entre a forma de educar que passa de mãe para 

filhos, da família de origem para a família atual. 

 As participantes relataram, de modo geral, a complexidade que a maternidade pode ser 

na vida da mulher. Porém, é desde a infância das mulheres que aprendem que a maternidade é 
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um fato natural e importante em sua vida. Além disso, tem-se socialmente que a maternidade 

está traçada no destino de todas as mulheres, restando poucas escolhas aceitas socialmente 

que não este “caminho”. Ser mãe, no imaginário social, não tem influências sociais como a 

etnia, posição social ou credo, configurando, assim, uma categoria social amorfa e homogênea 

(SILVA, 2015). As mulheres são ensinadas que ser mãe é algo apropriado a “ser mulher”, 

tornando-as corresponsáveis também pela criação e desenvolvimento dos filhos, como ocorre 

com as participantes da pesquisa. 

4.2 DEDICAÇÃO E CUIDADO DIRECIONADOS AOS FAMILIARES DOENTES 

 

 

 Percebe-se que no grupo estudado o cuidado à família ainda é algo da 

responsabilidade feminina. A seguinte fala de uma participante refere à resposta feita na 

entrevista sobre quais as doenças existentes na família: 

Eu possuo problema de pressão e sou muito nervosa, por causa do comportamento 

do meu filho que é hiperativo e toma medicamentos de uso contínuo no valor de 

R$60,00 é dois comprimidos por dia. (C.P.S., 37) 

 A mãe se considera adoecida pelo cuidado despendido ao filho, o que parece ser 

bastante desgastante para ela. Segundo Rocha-Coutinho (1994), a mãe passa a ser 

organizadora da realidade cotidiana da família, a fim de gerar e manter seu funcionamento, 

sendo a fundamental encarregada de selar pelo bem-estar da criança e do marido. Caso esse 

funcionamento não ocorra, socialmente a responsabilidade é da mulher. Por isso, há uma 

cobrança social e pessoal para que o cotidiano da família se mantenha organizado e funcional. 

Isso abrange desde tarefas mais práticas como a educação das crianças ou a limpeza da casa, 

até a parte mais subjetiva familiar, por exemplo, a manutenção da relação amorosa com o 

companheiro.  

 Sendo assim, a mulher é considerada a responsável também pelo fracasso de não 

cuidar ou zelar pela família. Em um estudo realizado por Cardoso (2009), é observado que 

para mulheres que vivem em favelas a vida poderia ser melhor sem os filhos, mas não 

concordam que uma família pode ser constituída sem os mesmos. As mulheres do estudo 

citado consideram que a maternidade seja uma concretização do conceito de família. A 

família e constituir família, para as mulheres, conferem respeito e legitimidade social.  

 No Grupo Focal sobre a Temática “Qualidade de vida e saúde na família”, foram 

levantadas as seguintes questões pelas participantes: 
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Esqueço cuidar mim pra cuidar dos meus filhos e do meu marido, sei que preciso 

cuidar de mim, mas nunca tem tempo pra mim. (F.R.R., 45) 

 

Estou cansada de ter que cuidar de todos e não ter como cuidar de mim mesma. 

(C.P.S., 37) 

 Percebe-se através dos relatos que a maternidade para estas mulheres é algo ligado a 

expectativas sociais que não coincidem com o que necessitam para sua realização pessoal. O 

cuidado com o outro é, para elas, sobreposto ao cuidado pessoal. Isso demostra que suas 

particularidades estão apagadas em meio a ser mãe. Percebe-se, com isso, que a construção do 

lugar social de ser mãe e a manutenção da sacralidade da mãe são realizadas com desgastante 

sacrifício pessoal (ROCHA-COUTINHO, 1994). Historicamente nas décadas 20 e 30 a 

maternidade se tornou o centro da identidade feminina e da unidade familiar observada ainda 

na contemporaneidade. Nesse momento histórico, a maternidade é institucionalizada no Brasil 

como alvo do saber médico, filosófico e religioso, construindo assim, uma imagem de como 

seria uma “boa mãe”. Pontua-se, a partir disso, que a mãe deve ter aos filhos um amor 

incondicional, um cuidado expressivo, e a exclusividade de sua dedicação, reafirmando-se 

assim, a moralização dos cuidados maternos (SOUZA, 2015).   

 

 

4.3 MULHER, TRABALHO E FAMÍLIA: DA DIVISÃO DOS PAPÉIS AOS CONFLITOS 

PSICOSSOCIAIS  

 

 

 Para compreensão da mulher e pobreza é preciso levar em consideração seu espaço 

social e familiar (LELIS et al., 2014). O relato a seguir revela que a mulher é submetida aos 

cuidados do lar e dos filhos e é influenciada pela situação social e pela dominação masculina: 

O maior problema enfrentado pela família é o desemprego, estamos atrás de 

emprego. Eu nunca trabalhei porque meu marido acha que lugar de mulher é em 

casa. M.G.F.C. (35) 

 

O problema é o desemprego, faço unha e faxina para tentar solucionar o problema. 

Mas me sinto exausta porque além de arrumar a casa dos outros, chego em casa 

tem casa pra arrumar e menino pra cuidar I.S. (26) 

 Na primeira afirmativa pode-se pensar sobre a subordinação vivenciada pelas 

mulheres e a significação do trabalho em sua vida. Neste relato, percebe-se que a mulher 

considera e segue o que lhe é imposto, deixando de manifestar outras ambições na construção 

de uma profissão ou trabalho fora de casa. Cabe refletir sobre as relações de gênero que, 
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segundo Santana (2010), percorrem todos os domínios da vida, privadas ou públicas e estão 

envolvidas em relações de poder, construídas cultural e historicamente. A subordinação 

feminina no ambiente privado também diz respeito à condição feminina, em que prevalece a 

manutenção do poder do sexo masculino sobre as mulheres. 

 No segundo relato, trata-se das divisões desiguais do trabalho entre os gêneros. As 

mulheres inseridas no mercado de trabalho (esfera pública) também têm o encargo de cuidar 

dos filhos, da casa, e do marido (esfera privada), divisão influenciada pela construção social e 

histórica (SANTANA, 2010). No entanto, os problemas que mulheres enfrentam na inserção 

no mercado de trabalho após ter filhos são ainda mais agudos, pois a responsabilidade do 

cuidar recai sobre a mãe. Segundo Lelis et al. (2014), inseridas no mercado de trabalho e 

também presentes em outros ambientes públicos, as mulheres podem modificar suas relações 

familiares e de gênero. Sua participação no financiamento da família, por exemplo, abre 

possibilidade de cobrarem a participação do homem na criação dos filhos, já que a normativa 

patriarcal da divisão sexual do trabalho foi quebrada. Isso pode ocasionar transformações nos 

vínculos entre mulheres, homens e crianças, mas não significa a ruptura com o patriarcado.  

 Nos relatos das participantes foi possível reconhecer que elas apresentam críticas ao 

“ter que estar sempre disponível” e submetida à família e ao cônjuge: 

Eu tenho me sentido às vezes cansada de sempre ter que estar disposta pra família. 

O marido reclama de tudo e eu tenho que aceitar tudo muito calada. Não tem como 

resolver. (E.S.N.D., 40) 

 

Meu marido não me deixa sair pra fazer nada e isso me incomoda, a gente conversa 

pra tentar se entender, mas é só eu que o entendo e acabo por me deixar levar por 

ele. (R.A.S., 26) 

 Pode-se compreender que estas mulheres vivem uma constante opressão e 

subordinação pelos companheiros. Existe uma desigualdade bastante clara e também o 

reconhecimento que ela existe, restando-lhes pouca ou nenhuma alternativa de lutar contra 

isso, pois há um silenciamento da opressão. Percebe-se que sua identidade está pautada nessas 

relações e se entrelaça nas contradições e conflitos descritos. 

 Carson (1995) fez sua análise através de três vetores conceituais sobre a estruturação e 

renovação da identidade de gênero feminina, que diz do “pertencer a algo” que é a noção de 

incluir-se a um grupo; a “desigualdade” é entendida como arranjo social; e a “diversidade” 

que reproduz padrões que não seguidos por um grande conflito. Nesse sentido, essas mulheres 

reconhecem a pertença a um grupo social de mulheres e mães, reconhecem também a 

opressão que vivenciam por isso, e tem consciência da condição de submissas. Entretanto, não 
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puderam e não houve meios de apoio para que criassem autonomia, se desvencilhando e 

superando as barreiras. 

 Buscou-se neste estudo, compreender as formas de trabalho existentes nessas famílias, 

e também as principais fontes de rendimentos das mulheres na trama familiar. Discutir a 

divisão de trabalho existente entre homens e mulheres, remete pensar na divisão sexual do 

trabalho, que levou as mulheres a assumirem posições desiguais em termo de poder, conceito 

e a obtenção de bens (SANTANA, 2010). Nesse sentido, conforme já mencionado, percebe-se 

que as mulheres vivenciam a dominação masculina que sobrepõem às suas aspirações 

pessoais. O trabalho exercido pela maioria das mulheres do estudo é o cuidado com a família 

e com lar. Este trabalho é visto por elas como exaustivo e desvalorizado, acarretando a estas 

mulheres insatisfação no modo como vivem. 

 

 

4.4 AÇÃO REALIZADA  

 

 

Compreendendo as intervenções assistenciais psicológicas pautadas na visão crítico-

transformadora, Bevilaqua (2008) diz que são construídas a partir do olhar crítico sobre o 

sujeito em seu contexto social, são determinadas por ações que desenvolvam o saber-fazer 

para a comunidade, e que desenvolvam originalidade em se viver a cidadania. Parte-se, então, 

das necessidades apontadas pelo próprio grupo que percebe sua real necessidade para 

transformação da questão problema.    

 Na perspectiva crítico-transformadora, o trabalho do psicólogo social compreende da 

dimensão psicológica e seus fenômenos, para que assim possa alcançar a realidade na qual o 

fenômeno psicológico se desenvolve (BEVILAQUA, 2008). Neste estudo, foi possível 

perceber que a falta de oportunidade juntamente com a submissão que as mulheres vivenciam, 

contribuem para que sua autonomia fique prejudicada. No entanto, ações para que essas 

mulheres saiam dessa situação devem partir de sua vontade e querer. Na realização dos grupos 

focais, foi possível levar as participantes à reflexão sobre tal submissão e falta de autonomia, 

pode-se perceber também que essas mulheres gostariam de aprender novas profissões e 

afazeres.  

 Nesse sentido, após a realização dos encontros, foi realizado, com mediação da 

pesquisadora, um consórcio entre SENAR/EMATER e a Prefeitura de Cachoeira da 

Prata/MG. Pôde-se, com isso, promover cursos de Bordados em Pedrarias, Produção artesanal 
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de alimentos, Produção de alimentos com derivados do leite e Produção de alimentos 

defumados. Em cada curso ofertado havia 20 vagas, todos os cursos tiveram 20 participantes, 

ficando as mulheres livres para escolher o de sua preferência.  

 O objetivo foi, sobretudo, atender a principal demanda das mães: o “desemprego” e a 

“desocupação”, ainda que de forma assistencial, já que era um dos instrumentos políticos e 

sociais e assistenciais também disponíveis para a mudança social. Essa demanda acabava 

ocasionando a dependência financeira das mulheres ao companheiro e/ou restringia sua fonte 

de renda a Bolsa Família. Teve-se o intuito de proporcionar aprendizagem de produção de 

mercadorias não somente como possibilidade de criação de renda para as famílias, mas de 

possibilitar às mulheres um afazer que as proporcionasse outras oportunidades de atuações, 

para além da maternagem e o cuidado com o lar, inspirando o empoderamento e a 

autorreflexão das possíveis formas de existir. 

 

  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 O propósito deste trabalho foi o de apresentar os principais conflitos vivenciados pelas 

mulheres beneficiadas pelo PBF. Analisou-se como suas formas de trabalhos influenciam em 

sua autonomia e também na qualidade das relações familiares e sociais. Partiu-se do 

pressuposto que mulheres em condição de vulnerabilidade lidam em seu cotidiano familiar 

com dificuldades financeiras, discriminação social e negligenciam sua autonomia em prol da 

constituição familiar. A condição de vulnerabilidade na qual a mulher se encontra também 

influencia negativamente suas relações familiares e sociais, resultando em um ambiente 

familiar instável. Para que o estudo não se limitasse à teoria, buscou-se, junto às mulheres, 

compreender através de suas experiências quais seriam seus principais conflitos psicossociais.  

Tendo em vista os aspectos observados, a autonomia feminina segundo Santos e 

Bomfim (2010) propõe a conscientização, o desenvolvimento e construção de sua liberdade 

para si perante suas limitações e dominações. E assim, nota-se que as mulheres do estudo 

demonstram buscar suas emancipações, porém este processo é algo que requer uma 

construção diária tendo em vista suas limitações sociais e pessoais. 

 Este estudo possibilitou o aprendizado através do compartilhamento de experiências 

das mulheres participantes. Compreende-se que a feminilidade, segundo Villela (2013), é a 

construção que a mulher realiza diariamente sobre si imersa em saberes sociais 
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compartilhados, tendo a maternidade como principal eixo da feminilidade. Essa construção 

que além de ser diária e pautada na maternidade, é também pensada e vista em um olhar 

social imposto, ao qual têm que corresponder às expectativas sobrepostas a elas. Muitas não 

têm uma visão prática de como mudar esta condição que para elas é imposta. 

 Foram levantadas questões relacionadas sobre a dificuldade em exercer a maternidade, 

e como ela gera expectativas sociais sobre sua atuação. Essa atuação abrange o cuidado 

direcionado para seus familiares e o esquecimento de si, e também o desemprego no contexto 

familiar. Destaca-se em todos os pontos aqui abordados o modo como a mulher se coloca 

mediante estas questões. É importante refletir sobre uma possível submissão que a 

maternidade e a maternagem leva as mulheres a cumprir, e como a dominação masculina 

influencia sobre suas condutas relacionadas à sua família. A maternagem leva a mulher a 

direcionar seu cuidado aos filhos gerando cansaço e exaustão (CAIXETA; BARBATO, 

2004). E a dominação ocorre quando a mulher é colocada como aquela que está para o 

privado (cuidado com o lar, crianças e marido) e o homem para o público (trabalho externo, 

vínculos externos) (BOURDIEU, 2005). 

 O estudo possibilitou a compreensão também sobre o meio social no qual a mulher 

está incluída. Por estarem e vivenciarem a vulnerabilidade em várias áreas de sua vida, 

percebe-se o quanto é alienante o processo da dominação masculina e como a influência das 

gerações passadas afetam suas atuações em sua vida pessoal e familiar. Pode-se pensar sobre 

a dependência que estes comportamentos de submissão ocasionam em suas condutas. 

 Vale ressaltar também a visão da Psicologia sobre as práticas assistencialistas, que 

discorre em várias vertentes argumentos de defesa e críticas à estas práticas. Pontua-se que a 

Psicologia Social e Comunitária, ciências que estudam as práticas dessa área, discutem sobre 

o papel das Políticas Publicas ampliando meios para que estas práticas desenvolvam em seu 

público modos de empoderamento para que saiam de situações de riscos, tanto físico, 

psicológico, social ou financeiro (RAMMINGER, 2001). Dessa forma, o assistencialismo não 

deve ser uma única fonte de ação, deve-se ter em conjunto uma série de práticas que 

corroborem com a mudança e transformação social. 

 Percorrendo o caminho metodológico utilizado para realizar a pesquisa, pode-se 

considerar que o estudo compreende uma pequena amostra do universo em que elas estão 

inseridas, é preciso apontar também sendo o município de Cachoeira da Prata-MG uma cidade 

do interior, sua cultura e seus modos são peculiares às pessoas que ali vivem. Não tem a 

pretensão de findar a discussão sobre a mulher e sua autonomia, mas fomentar a produção 

científica sobre a temática. É necessário, para melhor compreensão e dimensão das questões 
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de gênero, de vivências em situações de vulnerabilidade a ampliação da pesquisa. A mesma 

pode ser reaplicada em um público maior e em uma cidade central, para que assim, se consiga 

pensar o que é compartilhado e o que é diferenciado ou desigual entre estas mulheres.  Nesta 

comparação pode-se perceber como a cultura interfere em sua autonomia, e como os conflitos 

psicossociais que incidem em mulheres do interior se aproximam das mulheres que vivem em 

regiões centrais do Estado. 
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Anexo a 

Categorias 
Temas dos Discursos 

analisados 

Discursos das participantes 
Fundamentação 

teórica 

Rendimento 

escolar e educação 

cotidiana dos 

filhos: 

dificuldades 

enfrentadas 

Responsabilização 

direcionada à mulher quanto à 

educação e cuidado aos filhos. 

“Sou eu que tenho que cuidar de tudo em 

casa e dos meninos, meu marido acha que 

casa e filho é para mulher” D.W.P.N.(31)  

- Bourdieu. 

Comportamento e rendimento 

escolar das crianças que são 

influenciadas por variáveis 

(vulnerabilidade social, briga 

entre os pais etc.) no contexto 

familiar. 

“Mais ou menos, eles não apresentam 

media nas notas, apresentam muita 

dificuldade nas matérias: português e 

matemática. As vezes sou chamada na 

escola, por preguiça e atitudes errados do 

meu menino de 9 anos. Mas os meninos 

tem dias que a situação fica apertada 

aqui em casa, e falta as coisas”. S.M.C.F. 

(35) 

- Santos e 

Marturano. 

 

Negligência paterna na 

educação dos filhos. 

“Meu marido não se preocupa com a 

educação dos meninos, como ele trabalha 

fora ele não liga para saber nem como 

eles estão” A.F.D. (41) 

“Os meus dois filhos mais velhos são de 

outro pai, e ele sabe que os meninos estão 

me dando trabalho e fingi que nem sabe, 

não preocupa em mim ajudar a criar 

eles”. M.E.S. (38) 

- Santos e 

Marturano; 

- Ferreira e 

Marturano. 

Dificuldade das mães na 

educação dos filhos 

“Hoje em dia ta muito difícil de educar os 

filhos, mais se dê alguma coisa errada a 

ruim é a gente” D.W.P.N. (31) 

“Ser mãe tá difícil, os meninos não 

obedecem e a gente que ganha nome de 

ruim” E.A. (38) 

- Silva. 

Dedicação e 

cuidado 

direcionados aos 

familiares doentes 

A maternagem nos 

acometimentos patológicos na 

família, e o adoecimento de 

quem cuida. 

“Tenho hipertensão, sou muita agitada 

sabe, mas os remédios são do SUS. J. L. 

(7 a.) faz tratamento com pneumologista, 

ele tem Bronquite asmática, os remédios 

dele ficam às vezes em R$210,00 por 

causa da bombinha que tem que usar”. 

D.W.P.M. (31) 

“De tanto desgosto, hoje tenho pressão 

alta. Faço uso de medicamento regular. 

I.S. (46) 

- Rocha-

Coutinho; 

- Cardoso. 

O cuidado com o outro, 

sobreposto ao cuidado 

pessoal. 

“Sabe eu tenho vários problemas de 

saúde, mas meu marido teve dois acidente 

de moto e ele ficou um pouco perturbado, 

sabe, aí agora não tenho tempo nem de 

pensar em mim” L.F.M.F. (43). 

“Eu tenho lúpus, mas não faço nenhum 

tratamento, tenho que cuidar é dos meus 

filhos que estão pequenos” R.A.S. (26). 

“Sei que tenho que me cuidar, mas não 

dá, fico cansada disso tudo” C.A.S.V. 

(32) 

- Rocha- 

Coutinho; 

- Souza. 

 

 

 

 

 

 

 

Autonomia das mulheres.  

 

 

 

“Queria alguma coisa pra ganhar 

dinheiro em casa, e poder ter meu 

dinheirinho, é ruim pedir o marido tudo” 

R.A.S. (26) 

 

 

 

- Santana. 
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Mulher, trabalho e 

família: Da 

divisão dos papéis 

aos conflitos 

psicossociais 

“Passamos dificuldades financeira, meu 

marido tá desempregado, e eu não sei 

produzir nada que dá dinheiro” L.F.M.R. 

(43) 

Relação de poder da divisão 

do trabalho entre mulher e 

homem. 

 

“Trabalho fora e cuido da casa e dos 

meninos” C.A.S.V. (32) Santana; 

- Lelis. 

Subordinação da mulher 

“Meu marido é muito para frente ele, e 

todo dia ele tem que ter, e uma mulher na 

minha idade já está cansada disso” A.J.S. 

(66) 

“Tudo que vou fazer, principalmente fora 

de casa tenho que pedir permissão para 

ele” F.R.R (45) 

- Carson. 

 

Quadro 1 – Categorias, Temas, Discursos das participantes e Fundamentação teórica dos resultados da 

pesquisa 
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Apêndice a 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Título da Pesquisa: As vulnerabilidades vivenciadas pelas mães/responsáveis que são beneficiadas pelo 

Programa Bolsa Família de Cachoeira da Prata/MG 

Pesquisadores responsáveis:1) Sara Angélica Teixeira da Cruz Silva. Tel.: (31) 9624-8194. E-mail: 

sarangelicapsi@gmail.com e 2) Bárbara Gonçalves Mendes. Tel. (31) 99134-7776. E-mail: 

baarbaragm@gmail.com  

Pesquisador auxiliar: Fernanda de Souza Martins Tel.: (31) 98409-8400. E-mail: sm-nanda@hotmail.com 

 Instituição responsável: Departamento de Psicologia/Faculdade Ciências da Vida 

Contatos: a) Fernanda de Souza Martins, Departamento de Psicologia/FCV, Av. Pref. Alberto Moura, 12632 - 

Indústrias, Sete Lagoas - MG, CEP: 35702-383. Tel.: (31) 3776-5150 e (31)98409-8400. b) Sara Angélica 

Teixeira da Cruz Silva - Av. Pref. Alberto Moura, 12632 - Indústrias, Sete Lagoas - MG, CEP: 35702-383. Tel.: 

(31) 3776-5150. c)Bárbara Gonçalves Mendes – Av. Pref. Alberto Moura, 12632- Industrias, Sete Lagoas – MG, 

CEp: 35702-383. Tel: 99134-7776 

 Prezada senhora/ senhorita,  

Esta pesquisa faz parte do Trabalho de Conclusão de Curso da Graduação de Bacharelado em Psicologia e tem 

como objetivo principal de compreender as questões que circundam o contexto familiar das mães beneficiadas 

pelo Programa Bolsa Família. De forma mais específica, pretende-se, junto as mães/ responsáveis beneficiadas 

pelo Programa Bolsa Família, identificar e analisar as representações sociais da vulnerabilidade, e sua relação 

com as questões problemáticas que vivenciam no contexto familiar. Tais informações podem ser úteis para 

subsidiar futuros projetos de pesquisa e de intervenção relacionados à vulnerabilidade das famílias beneficiadas 

pelo Programa Bolsa Família. Gostaríamos de convidá-lo a participar dessa pesquisa através da realização da 

Pesquisa-ação e do Grupo de Convivência: Vivenciar para bem cuidar, realizado pelo CRAS- Centro de 

Referencia de Assistência Social.O tempo médio de duração da participação na Pesquisa- Ação tem sido de 40 

minutos, e no Grupo de Convivência, serão quatro encontros de 2 horas cada. Este procedimento não lhe oferece 

riscos físicos ou psicológicos. Está garantido o seu anonimato. Está-lhe garantida também a liberdade sem 

restrições de se recusar a participar, ou retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem que disso 

resultem quaisquer tipos de consequências. Os dados obtidos com essa entrevista serão utilizados 

exclusivamente para fins de pesquisa e elaboração de projetos de intervenção psicossocial vinculados ao 

Departamento de Psicologia da Faculdade Ciências da Vida.  Todos os produtos gerados por essa pesquisa 

(questionários impressos e gravações de áudio) ficarão armazenados, sob inteira responsabilidade do professor 

responsável por essa pesquisa (Prof. M
e
  Sara Angélica Teixeira da Cruz Silva e Profa. Msc. Bárbara Gonçalves 

Mendes)). Informamos também que a sua participação, caso concorde com ela, tem caráter voluntário e não 

resultará em qualquer tipo de ressarcimento ou remuneração.  

 Eu, _______________________________________________ (nome do participante), RG -

_______________ , Órgão Emissor _________, declaro ter COMPREENDIDO as informações prestadas neste 

Termo, DECIDO conceder a entrevista solicitada e AUTORIZO sua utilização no Projeto de Pesquisa intitulado 

“As vulnerabilidades vivenciadas pelas mães/responsáveis que são beneficiadas pelo Programa Bolsa Família”. 

Estando de acordo, assinam o presente Termo de Consentimento em 2 (duas) vias. 

_____________________________                           ___________________________________ 

                Participante                                        Pesquisador Auxiliar 

                                             __________________________________________________ 

Pesquisador Responsável 

Cachoeira da Prata/MG, ____ de ____________ de 2016. 
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Apêndice b 

Perguntas norteadoras  

Nome:  

Idade: 

1. Quantas pessoas residem com você? Quantos adultos e quantas crianças? 

 

2. (Se houver crianças no período escolar) Como as crianças estão se 

desenvolvendo na escola? Média das notas e comportamento escolar. 

 

3. Há alguém com problemas de saúde? Qual? 

 

4. No momento, qual é a maior dificuldade/ problema da família que te aflige? 

Como a família tem tentado solucioná-lo? 

 

5. Sugira um tema que acredita ser interessante para desenvolvermos no grupo 

focal.  

 

 


